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V O T O – V O G A L

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES: — Senhor Presidente, o memorial que foi apresentado, por sinal muito bem feito, tem uma parte sedutora, quando faz uma tabela dos votos e demonstra que quatro julgadores votaram pela inconstitucionalidade completa; quatro pela inconstitucionalidade parcial e sete pela constitucionalidade. Portanto, quem votou pela inconstitucionalidade total também, obviamente, adotou a parcial, pelo que haveria o voto-médio em oito julgadores contra sete da constitucionalidade. Ocorre que, ainda que se considere essa forma de pensamento, que está muito bem demonstrada, ainda assim a opção pela inconstitucionalidade não alcançaria o quorum exigido pelo Regimento, a não ser que se rediscutisse, em relação aos julgadores ausentes na sessão, quem estava licenciado e quem está ausente, para a eventual de novos julgadores, como é pedido. Mas essa matéria não pode ser reaberta porque, como demonstrou o relator, foi objeto de discussão e de deliberação, pelo que não há nenhum vício declaratório ou que possa ser sanado. Peço vênia aos eminentes advogados pela excelente peça que foi apresentada, mas o relator, na minha visão, argumentou com vantagem, pelo que o acompanho.

É o voto.
x
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